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Abstract  This research focused on opinions of mothers in Londrina whose infant children had
died in 1997, attempting to demonstrate the feasibility and utility of studies on user satisfaction
with health services. Opinions were analyzed according to type (positive, negative, or both posi-
tive and negative) and comments. The majority of mothers had positive opinions of the health
services, especially prenatal care (75.6%), while fewer (52.6%) gave a positive assessment towards
the hospital care provided to their infants who had died before they could be discharged from
hospital. Most of the low opinions (21.1%) concerned intrapartum care. Analysis of comments
revealed satisfaction but also some problems in the relationship between the physician staff and
patients; others related to the organization of services and medical techniques or guidance. This
type of study can be useful for a more comprehensive evaluation of health care provision.
Key words  Consumer Satisfaction; Child Health; Health Services

Resumo  Este estudo teve como objetivos conhecer as opiniões de mães de crianças menores de
um ano que morreram em 1997, em Londrina, sobre os serviços de saúde utilizados, e demons-
trar a viabilidade e utilidade dos estudos de satisfação de usuários de serviços de saúde. As opi-
niões foram analisadas segundo o tipo (positiva, negativa ou mista) e quanto ao teor dos comen-
tários. Para todos os serviços prevaleceram as opiniões positivas, com maior proporção para a
atenção pré-natal (75,6%), e menor para o atendimento hospitalar às crianças que não chega-
ram a ter alta do hospital após o nascimento (52,6%). O atendimento ao parto recebeu a maior
proporção de opiniões negativas (21,1%). O teor dos comentários revelou satisfação e alguns
problemas na relação profissional/equipe e usuários, na organização de serviços e com relação a
técnicas e orientações. Conclui-se que estudos deste tipo fornecem elementos importantes para
uma avaliação mais global da assistência à saúde.
Palavras-chave  Satisfação dos Consumidores de Serviços de Saúde; Saúde Infantil; Serviços de
Saúde
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Introdução

A avaliação dos serviços de saúde constitui uma
importante ferramenta na busca pela qualida-
de da atenção, porém, no Brasil, na prática co-
tidiana, a avaliação não é realizada rotineira-
mente, muitas vezes por dificuldades metodo-
lógicas e operacionais (Silva & Formigli, 1994).
Além da escassez, os estudos sobre avaliação
de serviços de saúde restringem-se principal-
mente a avaliações quantitativas, com poucos
trabalhos sobre resolutividade e satisfação dos
pacientes (Halal et al., 1994).

Entre os atributos que definem a qualidade
do cuidado em saúde, citados por Donabedian
(1990), um dos que se relaciona à satisfação do
cliente é a aceitabilidade, definida como a adap-
tação do cuidado aos desejos, expectativas e
valores do paciente e família. O mesmo autor
acrescenta que a aceitabilidade depende de
avaliação subjetiva, pelo paciente, sobre a efe-
tividade e a eficiência do cuidado. Existem, po-
rém, outros fatores relacionados à satisfação
com o cuidado recebido, como a acessibilidade
(capacidade de obter cuidado, quando necessá-
rio, de forma fácil e conveniente), a relação pro-
fissional-cliente e as comodidades do cuidado
(conforto, higiene, alimentação, entre outros).

Segundo Vuori (1991), a medida da satisfa-
ção do paciente é um dos principais caminhos
para se avaliar o resultado da atenção à saúde.
Embora vários fatores possam afetar a percep-
ção do usuário, destacam-se as experiências
anteriores do cuidado recebido, em que condi-
ções elas se deram e o seu estado atual de saú-
de (Reis et al., 1990). Kloetzel et al. (1998:623)
referem que “a satisfação expressa pelo usuário
é um parâmetro facilmente mensurável, poden-
do tornar-se um instrumento útil na orientação
de medidas corretivas”.

No presente trabalho, objetivou-se verifi-
car, entre mães de crianças que morreram an-
tes de completar um ano de idade, sua opinião
sobre os atendimentos recebidos nos serviços
de pré-natal e de atendimento ao parto, bem
como sobre os cuidados recebidos pela criança
nos serviços ambulatoriais e hospitalares. Pre-
tendeu-se também, demonstrar a viabilidade e
utilidade dos estudos de satisfação de usuários
de serviços de atenção à saúde. Destaca-se que
este estudo faz parte de um trabalho mais am-
plo (Silva, 1999), que buscou, através de diver-
sas fontes, caracterizar a mortalidade infantil e
avaliar a assistência à saúde prestada desde a
gestação até o momento do óbito da criança,
no Município de Londrina, Estado do Paraná,
em 1997.

Metodologia

A população de estudo constituiu-se de mães
do total de crianças menores de um ano, resi-
dentes em Londrina, que morreram entre 1o de
janeiro e 31 de dezembro de 1997. O município
localiza-se ao norte do Estado do Paraná, con-
tando com 421.343 habitantes em 1996 (IBGE,
s.d.). A identificação das crianças foi realizada
a partir das declarações de óbito, no Núcleo de
Informações em Mortalidade (NIM), do Servi-
ço Municipal de Saúde de Londrina, sendo to-
dos os dados transcritos para formulário pró-
prio da pesquisa.

Em 1997, ocorreram 107 óbitos de crianças
menores de um ano residentes em Londrina,
perfazendo um coeficiente de mortalidade in-
fantil de 13,2 por mil nascidos vivos. Devido a
partos gemelares, o número de mães observa-
do foi de 103.

O instrumento utilizado para obtenção de
dados e para registro da entrevista com a mãe,
foi baseado no Estudo de Evento Sentinela: Mor-
te Infantil, do Manual de Capacitação em Ge-
rência de Unidades Básicas de Saúde (Santana
et al., 1993), sendo composto de dados de iden-
tificação do óbito infantil, da entrevista com a
mãe sobre características reprodutivas e con-
dições sócio-econômicas familiares, além da
utilização e opinião sobre serviços de saúde e,
finalmente, de dados levantados em prontuá-
rios nos serviços de saúde.

Após esclarecimento dos objetivos da pes-
quisa e das garantias previstas na Resolução
196/96 do Conselho Nacional de Saúde (MS,
1997), as mães que concordaram em participar
assinaram termo de consentimento. As entre-
vistas foram obtidas em sua própria residência,
por uma das autoras (A. M. R. S.), obedecendo
a um intervalo mínimo de sessenta dias após o
óbito da criança, o qual foi estabelecido depois
de algumas tentativas de entrevistas com inter-
valo menor, que não foram consentidas pelas
mães, que alegaram não estarem dispostas a to-
car no assunto, provavelmente devido ao trau-
ma psicológico recente ocasionado pela perda
da criança. 

Dentre as 103 mães, foram realizadas 91 en-
trevistas (88,3%). Dos 12 casos não entrevista-
dos, o principal motivo foi a recusa da mãe em
participar da pesquisa (oito casos); três já não
residiam mais em Londrina quando o contato
foi tentado e em apenas um caso o endereço não
foi localizado. A maior parte das entrevistas foi
realizada em até quatro meses após o óbito da
criança (74,7%) e apenas 5,5%, após seis meses.

A análise dos dados foi subdividida nos di-
ferentes momentos de atenção à saúde: ao pré-
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natal, ao parto, às crianças que nasceram em
hospital e não chegaram a receber alta e às
crianças que receberam alta e tiveram atendi-
mento ambulatorial. 

As opiniões das mães sobre os atendimen-
tos foram categorizadas da seguinte forma: Opi-
nião positiva – quando a opinião foi positiva e
não houve relato de problemas no atendimen-
to; Opinião negativa – quando a mãe manifes-
tou somente opinião negativa sobre o serviço;
Opinião positiva e negativa (mista) – quando a
opinião foi positiva, mas com relato de proble-
mas na assistência; Sem opinião – quando a
mãe referiu que não tinha opinião formada a
respeito do atendimento. Os comentários fo-
ram analisados quanto ao seu conteúdo e, para
os atendimentos de pré-natal e parto, agrupa-
dos em “satisfação na relação médico ou equipe
e paciente”, “satisfação relacionada a questões
técnicas e de orientações” e “satisfação com re-
lação à organização do serviço”.

Resultados

Opinião sobre o pré-natal

Das 91 mães entrevistadas, 21 não fizeram pré-
natal e uma era adotiva, não opinando, portan-
to, sobre esse atendimento. Das 69 mães que
realizaram pré-natal, 13 o fizeram em dois lu-
gares e emitiram opinião sobre ambos, totali-
zando 82 opiniões, na maioria positivas (Tabe-
la 1). Essas opiniões se referem, predominante-
mente, a atendimentos realizados no setor pú-
blico (81,7%), principalmente por unidades bá-
sicas de saúde da rede municipal.

Os comentários positivos relatados pelas
mães revelaram, em sua maioria, satisfação na
relação médico-paciente ou equipe-paciente.
Afirmaram que foram bem tratadas e recebe-
ram atenção do médico e/ou equipe. Alguns
depoimentos podem ilustrar essa percepção:
“Fui super bem tratada, a mesma coisa de ser fi-
lha”, “eu estava nervosa, eu ia lá e elas [auxilia-
res de enfermagem] me davam conselhos”,
“bom, era bem tratada, o médico dava bastante
atenção”, “ótimo, médica atenciosa, não faltou
em nenhum momento”, “ótimo, o médico é um
amigo”, “tratam muito bem, são educados”.

Ainda sobre os comentários positivos, os re-
lacionados a questões mais técnicas e de orien-
tações sobre o período da gravidez e parto fo-
ram os que apareceram em segundo lugar. Al-
guns exemplos são demonstrados a seguir: “Ti-
nha a pressão alta e fui bem monitorada”, “faz
ultra-som, faz tudo o que precisa”, “lá tem pa-
lestra sobre parto, amamentação”, “fui muito
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bem orientada”, “ensinaram o cuidado de um
filho”, “explicaram coisas que eu não sabia”.

Em menor proporção, apareceram os elo-
gios referentes à organização do serviço: “não
precisava levantar de madrugada para marcar
consulta”, “foi tudo fácil”, “atendiam fora do dia
quando eu precisava”.

Quanto aos comentários negativos, preva-
leceram os relacionados às questões técnicas e
de orientação, como os descritos nos seguintes
exemplos: “Eu acho a maior porcaria. Pra mui-
tos que não têm nada é bom, mas pra mim, que
tenho problemas, não foi. Fiz ultra-som por
conta própria, deu pouco líquido, levei para o
médico ver e ele mandou fazer repouso, mas eu
fui para o hospital e me internaram até o par-
to”, “o médico não me examinava”, “não exami-
na direito, todas as mulheres reclamam”, “não
gostei do pré-natal, não pelo jeito dele tratar,
mas pelas condutas médicas. Foi descuido”
(criança morreu de sífilis congênita e não hou-
ve tratamento na gestação), “o médico escon-
deu o problema da criança” (a criança nasceu
com cardiopatia congênita, falecendo aos 2
meses), “não é muito bom não, eles não expli-
cam, não conversam tudo o que deviam”, “fi-
quei triste porque achava que se ela [a criança]
tivesse algum problema eles teriam me falado”,
“faltou mais informação sobre a gravidez e o
parto”, “aqui não presta, só mede a barriga, não
fala nada”.

Os problemas na organização do atendimen-
to apareceram em segundo lugar, com destaque
para reclamações quanto à demora no atendi-
mento e dificuldade para agendar as consultas
de pré-natal, conforme os exemplos: “a consulta
era marcada às 15:00, e era atendida às 18:00 ou
19:00”, “a minha mãe tinha de chegar às 6 ho-
ras da manhã para marcar consulta para mim”.

As críticas a respeito do relacionamento in-
terpessoal também foram relatadas: “Não gos-

Tabela 1

Distribuição das mães das crianças menores de um

ano que morreram em 1997, residentes em Londrina,

segundo a opinião sobre o atendimento recebido no

pré-natal.

Opinião n %

Positiva 62 75,6

Positiva e negativa 8 9,8

Negativa 10 12,2

Sem opinião 2 2,4

Total 82 100,0
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tei, os médicos são brutos, disseram que o meu
nenê ia morrer mesmo” [mãe cujo filho nasceu
com anencefalia, diagnosticada no pré-natal],
“não recebi atenção do médico quando quis
conversar sobre o parto”, “eu falava e eles não
escutavam”.

Opinião sobre o parto

Das 91 mães entrevistadas, apenas uma não
emitiu opinião sobre o atendimento ao parto,
pois era adotiva. As opiniões mostraram-se bas-
tante diferentes se comparadas às do pré-na-
tal, com diminuição das opiniões positivas e
aumento das negativas e mistas (Tabela 2). Ape-
nas oito mães (8,9%), tiveram seus partos em
estabelecimentos privados e todas opinaram
positivamente sobre o atendimento. 

Os comentários positivos referidos pelas
mães foram, na sua maioria, referentes ao rela-
cionamento médico-paciente ou equipe-pa-
ciente, conforme os exemplos a seguir: “Muito
bom, o jeito deles atender a gente, eles são óti-
mos, acalmam a mãe, não são estúpidos”, “óti-
mo, se preocupam com a gente, tentam acalmar
por ser o primeiro, tentam passar força pra gen-
te ter coragem; eles perguntam o nosso nome,
mas nos chamam de mãezinha”, “foi ótimo,
porque no 1o filho eu fui mal tratada, mas desta
vez foram compreensivos, atenderam bem, fo-
ram prestativos”.

Alguns depoimentos positivos demonstram
que as opiniões também estão embasadas na
questão técnica do atendimento, como por
exemplo: “Toda hora era medida a pressão e
examinada pelo médico”, “ótimo, não deixaram
sofrer nada, fizeram o que puderam por mim”,
“Acho que foi feito tudo o que podiam, os médi-
cos eram muito bons”.

Os comentários positivos que envolvem as
questões da organização do atendimento tam-
bém foram mencionados, como se pode obser-
var: “Foi bom, boa alimentação, higiene, foi óti-
mo o bebê ficar com a mãe”, “lá atende bem, fui
bem alimentada, tudo na hora certa”, “fui bem
atendida, toda hora estavam no quarto para ver
como eu estava, o médico passava duas vezes”,
“foi um bom atendimento, rápido, sempre tinha
uma enfermeira comigo, o médico toda hora es-
tava lá”.

Entre os comentários negativos, houve pre-
dominância de críticas às questões técnicas,
que podem ser observadas nos seguintes de-
poimentos: “Foi mal né, só foi feito toque quan-
do eu cheguei, nasceu na maca, debaixo de um
ventilador”, “acho que ter esperado 12 horas pa-
ra fazer cesárea... agravou as condições da
criança”, “...tive infecção nos pontos...”, “nasceu

sem recurso, no pronto-socorro, faltou mais cui-
dado, recebi alta no mesmo dia do parto”, “mes-
mo que o médico seja bom, as condutas são pa-
ra o SUS”.

Os comentários negativos envolvendo o re-
lacionamento interpessoal também foram fre-
qüentes, com depoimentos como os exemplos
a seguir: “São muito brutos, o médico gritava
comigo, fui mal tratada pela enfermeira, dizen-
do que a criança tinha má formação por eu ter
tentado aborto”, “não gostei, pela falta de inte-
resse da equipe. Eu queria fazer laqueadura e a
médica foi estúpida e disse que eu era muito jo-
vem e o bebê era excepcional”, “Nota zero, não
davam atenção, pois estavam numa festa de fi-
nal de ano”.

Críticas que envolveram a parte da organi-
zação do serviço também foram observadas,
conforme alguns relatos: “...o médico que fez o
parto não foi o mesmo que estava acompa-
nhando a internação...”, “não tem campainha
no quarto e se gritarmos acham ruim...”, “...de-
morei para conseguir entrar no pronto-socor-
ro...”, “...demorou para vir o médico...”.

Opinião sobre o atendimento 
hospitalar à criança que não recebeu 
alta após o nascimento

Entre as 107 crianças que morreram, 65 não re-
ceberam alta após o nascimento. Devido a ges-
tações gemelares, o número de mães observado
foi 61 e destas, quatro não foram entrevistadas,
restando, portanto, 57. 

Mais da metade das mães emitiu opinião
positiva sobre o atendimento hospitalar à crian-
ça que não recebeu alta, porém destaca-se uma
grande parcela que afirmou não ter opinião
(Tabela 3), pois, na maior parte desses casos,
não puderam presenciar o atendimento presta-
do a seus filhos, devido à precocidade do óbito. 

Os comentários positivos relatados, na maio-
ria das vezes, expressavam confiança devido à
tecnologia de unidades de terapia intensiva
(UTI), ao cuidado dos profissionais, bem como
ao esclarecimento sobre o estado que a criança
apresentava, como se pode verificar: “...ótimo,
sempre estavam em cima da criança e falavam
como ela estava...”, “o atendimento foi muito
bom, tinha quatro pediatras cuidando dela, foi
feito tudo o que podia...”, “... gostei do atendi-
mento e foram honestos...”, “... se preocuparam
bastante com ela, o que o homem podia fazer foi
feito...”, “ótimo, fazem tudo o que é possível na
UTI, com todos os aparelhos, só dependia da
criança...”, “foi bem atendida, foi para a UTI”.

Neste estudo, entre os comentários negati-
vos, pôde-se observar que algumas mães não
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acreditaram nas informações recebidas sobre o
tratamento que seus filhos receberam, como
por exemplo: “...não acredito que eles operaram
o nenê, não confiei muito bem...”, “...tenho des-
confiança se as crianças receberam os medica-
mentos caros para o pulmão, por ser do SUS...”.

Outras mães relacionam o óbito a proble-
mas ocorridos no trabalho de parto ou no par-
to, propriamente dito, como os exemplos abai-
xo: “Acho que forçaram o parto e o intestino
rompeu, pois no ultra-som estava normal, acho
que foi no hospital”, “...se tivesse sido cesárea,
ela não tinha morrido...”, “...o parto devia ter si-
do mais rápido, pois o oxigênio que faltou for-
çou o pulmão...”.

Houve comentários negativos a respeito da
equipe de saúde, relacionados à questão técni-
ca e outros, e à falta de informações claras so-
bre o estado da criança. Os depoimentos a se-
guir ilustram essas afirmações: “Ela nasceu à
noite e quando eu perguntava sobre ela, diziam
que estava bem, mas de manhã, quando eu vi,
achei que estava praticamente morta, estava
largada. Não achei bom, pois se eles tivessem re-
curso, ela não tinha morrido. E devia ter, pois
uma maternidade é própria para isso”, “...tive
muitas dúvidas, falta de esclarecimentos, pois
nem sabia que a criança estava com pneumo-
nia, o pediatra dela faltou muito, só via a crian-
ça no dia que estava de plantão...”, “...todas as
vezes que eu fui até a UTI, as enfermeiras esta-
vam cuidando das outras crianças...”, “...acho
que foi mal atendida, informavam que a crian-
ça estava bem e não estava. Não confio no aten-
dimento de enfermagem, porque largam as
crianças...”, “...a lentidão dos exames e o adia-
mento da cirurgia foram fatais para o meu fi-
lho...”.

Opinião sobre o atendimento ambulatorial

Entre as 42 crianças que receberam alta hospi-
talar após o nascimento, seis não receberam
acompanhamento ambulatorial e oito mães não
foram entrevistadas, ficando, então, 28 opi-
niões. A maioria das mães teve, também, opi-
nião positiva sobre o atendimento ambulato-
rial da criança (Tabela 4). Entre as mães entre-
vistadas, apenas uma havia utilizado o serviço
privado (convênio) para o acompanhamento
de seu filho e a opinião foi negativa.

A maior parte das opiniões exclusivamente
positivas não tiveram justificativas para a satis-
fação, visto que eram simplesmente: “muito
bom, sem reclamação” ou ainda, “atenderam
bem”. No entanto, algumas fizeram comentá-
rios diversos, como os exemplificados a seguir:
“Atenderam bem, o pediatra era bom e as enfer-

Tabela 2

Distribuição das mães das crianças menores de 

um ano que foram a óbito em 1997, residentes em

Londrina, segundo a opinião sobre o atendimento

recebido no parto.

Opinião n %

Positiva 55 61,1

Positiva e negativa 16 17,8

Negativa 19 21,1

Total 90 100,0

Tabela 3

Distribuição das mães das crianças menores de 

um ano que foram a óbito em 1997 e que não 

receberam alta após o nascimento, residentes em

Londrina, segundo a opinião sobre o atendimento

durante a internação da criança.

Opinião n %

Positiva 30 52,6

Positiva e negativa 6 10,5

Negativa 11 19,3

Sem opinião 10 17,6

Total 57 100,0

Tabela 4

Distribuição das mães das crianças menores de 

um ano que foram a óbito em 1997, residentes em

Londrina, segundo a opinião sobre o atendimento

ambulatorial à criança.

Opinião n %

Positiva 17 60,7

Positiva e negativa 5 17,9

Negativa 4 14,3

Sem opinião 2 7,1

Total 28 100,0
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meiras também”, “fui bem atendida, manda-
vam tirar a roupa para examinar”, “muito bom,
atendiam certinho, com paciência, carinho e
educação”.

Os comentários negativos, algumas vezes,
estavam relacionados à doença que causou a
morte da criança, como por exemplo: “Foi fa-
lha, não recebi informações corretas sobre as va-
cinas” (criança morreu devido a meningite por
Haemophilus tipo B, antes da vacina ser dispo-
nibilizada nas unidades públicas), “na verdade,
eu reclamo muito dali, porque eu levava duas
vezes por dia e as enfermeiras me tratavam mal,
ninguém observou o crescimento da cabeça da
criança” (criança morreu durante cirurgia para
retirada de um tumor na cabeça).

Outras opiniões mistas (positivas e negati-
vas): “O médico não é grande coisa, mas as en-
fermeiras explicam tudo direitinho”, “a médica
é muito dedicada e carinhosa, mas não entende
de doença”, “foi bem atendido, só não entendo
como não perceberam antes que ele tinha pro-
blema de coração”.

Discussão

Um aspecto a se destacar, no presente traba-
lho, foi a considerável proporção de informa-
ções obtidas, comparando com estudo realiza-
do no distrito de Pau da Lima, em Salvador, cu-
ja perda atingiu 76,6% nas entrevistas domici-
liares realizadas cerca de dois anos após o óbi-
to da criança (Formigli et al., 1996). Além de di-
ferenças nas populações pesquisadas, é prová-
vel que o tempo decorrido entre o óbito da
criança e a entrevista com a mãe tenha sido fa-
tor determinante para reduzir essa perda em
Londrina, onde a maioria das entrevistas se rea-
lizou em até quatro meses após o óbito da crian-
ça, diminuindo a possibilidade de as famílias
mudarem de residência. Este achado corrobo-
ra a afirmação de que sistemas de informação
de mortalidade infantil ágeis, descentralizados
e desburocratizados são imprescindíveis neste
tipo de avaliação (Formigli et al., 1996).

Não obstante o estudo tenha enfocado usuá-
rias que experimentaram um desfecho negati-
vo (a morte de seus filhos), as opiniões positi-
vas prevaleceram nos quatro níveis de atenção
pesquisados. Este tipo de resultado é considera-
do como uma dificuldade por Carr-Hill (1992),
pois ao administrador interessa mais conhecer
o que está errado, enquanto que as respostas
dos usuários apontam mais o que está certo.

Outra dificuldade é o receio dos usuários
em manifestar opiniões negativas, principal-
mente quando o entrevistador faz parte da

equipe que presta assistência. Oliveira (1985),
em estudo sobre a opinião acerca do atendi-
mento de um posto de saúde, também em Lon-
drina, destacou que a população mostrou-se
receosa e com dificuldades para responder (au-
sência de resposta variou entre 35,0 e 45,0%).
No presente estudo, possivelmente, essa difi-
culdade foi contornada, pois a entrevistadora
não fazia parte do quadro de recursos huma-
nos de instituição prestadora de serviços de
saúde, além de ter sido garantido total anoni-
mato às entrevistadas.

Outro obstáculo nesse tipo de avaliação é a
ausência de um padrão de referência de quali-
dade, conhecido pelos usuários, para avaliação
da assistência. Sucupira (1981, apud Oliveira,
1985) refere que a população necessita de con-
tato com diferentes serviços, para auxiliar na
formação deste padrão.

Problema adicional, levantado por Thiol-
lent (1982), é que algumas vezes a forma de
abordagem dos entrevistados pode induzir a
um tipo de resposta (o sim, por exemplo, tende
a ser favorecido). Nesta investigação, a entre-
vista foi baseada em roteiro com perguntas
abertas, do tipo “qual a sua opinião sobre o
atendimento pré-natal?” ou “você teve proble-
mas no atendimento?”, o que pode ter ameni-
zado a indução das respostas.

Observou-se ainda que, apesar do óbito da
criança, a proporção de opiniões positivas so-
bre o pré-natal (75,6%) foi um pouco superior
à observada por Gomes (1995), entre 110 puér-
peras no Rio de Janeiro (67,4%). Este achado
pode refletir o fato de que grande parte das
mães entrevistadas não relaciona o atendimen-
to à gestação ao óbito da criança. Como uma
parcela dos óbitos ocorreu por motivos diver-
sos aos relacionados à gestação, este fato é
compreensível. Na Austrália, porém, Laslett et
al. (1997) observaram proporção ainda maior
de opiniões positivas (90,1%), sobre o atendi-
mento pré-natal em diferentes serviços.

O teor dos comentários sobre a atenção pré-
natal coincidem com o trabalho de Nogueira
(1994), em que as opiniões positivas das ges-
tantes ouvidas, muitas vezes estavam relacio-
nadas à atenção dos médicos às pacientes, sen-
do este um importante aspecto da qualidade
dos serviços de saúde, na percepção dessas
usuárias.

Os comentários sobre questões técnicas e
de orientação, que predominaram entre as opi-
niões negativas em relação ao pré-natal, podem
estar indicando que mães que passaram por
um evento negativo, como a morte de seu filho,
tenham se motivado a obter informações adi-
cionais sobre o processo que ocasionou o óbito,
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levando-as a questionar a qualidade da aten-
ção à saúde em condutas específicas (não tra-
tamento de sífilis, não indicação de vacina, fal-
ta de informação sobre anomalia da criança,
etc.). A falta de orientação e de comunicação
durante o pré-natal foi percebida, assim, como
importante problema para muitas das mulhe-
res entrevistadas, estando estreitamente rela-
cionada ao aspecto de relacionamento inter-
pessoal. De forma semelhante, no Rio de Janei-
ro, grande parte das puérperas relatou não ter
recebido informações sobre preparação para o
parto (79,8%) ou sobre aleitamento materno
(77,5%) (Gomes, 1995).

Quanto ao parto, proporção bem maior de
opiniões positivas (90,0%), foi observada no
Rio de Janeiro (Gomes, 1995), fato considerado
plausível, dado que grande parte dos óbitos, no
presente trabalho, ocorreu logo após o parto,
no período neonatal precoce, o que pode ter
influenciado negativamente a opinião das mães
sobre esse tipo de atendimento.

Os depoimentos das mães em relação ao
parto, reforçam a afirmação de que o ambiente
físico, a postura adotada pela equipe, as emo-
ções e sentimentos das pessoas que circundam
a cena de parto são considerados como fatores
determinantes do processo, podendo contri-
buir ou não para um parto e nascimento har-
moniosos (Carvalho, 1993). Atualmente, quan-
do a grande maioria dos partos é realizada em
hospitais, há que se considerar não somente os
aspectos biológicos do atendimento, mas tam-
bém os psicoafetivos, culturais e sociais, rela-
cionados à maternidade. Entre as principais
atividades que completam a atenção médica,
destacam-se a educação e a preparação física e
psíquica da mãe para o parto e amamentação,
a participação do pai e familiares durante o par-
to e o contato precoce dos pais com seus filhos
(Schwarcz et al., 1995). Para um atendimento
adequado, faz-se necessário contemplar, na
formação ou educação da equipe, conhecimen-
tos sobre aspectos sociais, culturais, antropo-
lógicos e éticos do nascimento e habilidades de
comunicação que favoreçam o relacionamento
profissional-cliente durante esse período (Proc-
tor, 1998; Romito & Zalateo, 1992).

A respeito do atendimento hospitalar às
crianças, muitas mães referiram não poder opi-
nar em razão da precocidade do óbito. Entre os
comentários negativos, ressaltam-se os que de-
notam desconfiança com a qualidade do aten-
dimento prestado e a falta de esclarecimentos
da situação da criança pela equipe de saúde. Já
entre os positivos, percebe-se, em diversos de-
poimentos, a valorização da tecnologia de uni-
dades de terapias intensivas no atendimento ao

recém-nascido. Em trabalho realizado na Espa-
nha (Vidal et al., 1992), embora com uma taxa
de resposta de apenas 27,2% aos questionários
enviados, houve 95,0% de opiniões positivas
relacionadas ao cuidado médico e 93,0% de sa-
tisfação com as informações recebidas sobre a
situação de crianças que morreram em UTI.

Com relação ao atendimento ambulatorial
de crianças que morreram após a alta hospita-
lar, o resultado de apenas 60,7% de opiniões
positivas, neste trabalho, é bastante inferior ao
encontrado por Franco & Campos (1998), em
Campinas (São Paulo), em que 98,2% dos pais
estavam satisfeitos com esse tipo de atendimen-
to. Essa diferença pode ser explicada pelo desfe-
cho negativo no presente estudo, tendo, inclu-
sive, relatos de problemas no atendimento re-
lacionado à própria doença que levou à morte.

O presente trabalho buscou avaliar, utili-
zando metodologia quantitativa e qualitativa, a
percepção de mães com relação à qualidade da
atenção à saúde prestada durante todo o pro-
cesso que resultou em óbito infantil, incluindo
a fase de gestação. Partiu-se de um desfecho
negativo (o óbito infantil) para avaliar o pro-
cesso da atenção à saúde e detectar possíveis
falhas nesse processo. As entrevistas com as
mães possibilitaram a obtenção de diversas in-
formações que não seriam captadas por outros
meios. Aliadas a consultas a prontuários, cons-
tituem-se em ferramenta imprescindível para
uma avaliação mais global da assistência pres-
tada e, conseqüentemente, para a definição de
propostas mais eficazes de intervenção, levan-
do-se em consideração a perspectiva e desejos
dos usuários. Vale ressaltar que, com base na
análise de trabalhos anteriores, optou-se por
um intervalo relativamente curto após o óbito
da criança, para a realização da entrevista. Es-
se fato que parece ter sido o grande responsá-
vel pela perda relativamente pequena de infor-
mações, sendo esta estratégia recomendada
para estudos semelhantes. 

Em conclusão, acredita-se que este tipo de
estudo é importante de ser realizado, sendo
factível e de custo relativamente baixo, poden-
do contribuir com os gestores do sistema e pro-
fissionais de saúde para a detecção de aspectos
passíveis de melhoria na assistência, com vis-
tas à organização de serviços mais acessíveis,
humanizados e com impacto positivo no nível
de saúde.
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